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I) Atualidade do tema 
1. Contra o voto do Ministro Gonçalves de Oliveira, decidiu a 
e. 3ª Turma do Supremo Tribunal Federal, em 19 de agôsto de 1966, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n° 59.867, da Guanabara, sendo 
Relator o Eminente Ministro Luiz Gallotti, que 
A suspensão do prazo para outro recurso, por efeito dos 
embargos declaratórios, ocorre apenas em relação à parte 
que os ofereceu. A própria sanção que se cria na parte final 
do § 5° do art. 862 do C.P.C. (não se suspende aquele prazo 
se os embargos são declarados manifestamente 
protelatórios) está a indicar que se visou, aí, a parte que 
ofereceu os embargos e não a outra, pois seria 
incompreensível ficasse esta sujeita a sanção por culpa que 
não lhe cabe. Vindo o acórdão a ser declarado, nôvo recurso 
extraordinário poderá ser interposto. (RTJ 139/335) 
Foi, assim, provido, em parte, o recurso extraordinário, uma 
vez que o e. Tribunal de Justiça da Guanabara adotara entendimento 
oposto. 
De fato, julgadas em uma só sentença demandas de 
consignação do preço e de rescisão do contrato de compromisso de 
compra e venda, uma das partes opôs embargos declaratórios. O Juiz os 
rejeitou e, sòmente então, apelaram ambas as partes. O Tribunal a quo 
entendeu tempestivas ambas as apelações, mas o Supremo Tribunal 
repudiou êsse entendimento. 
2. A orientação sufragada pelo Supremo Tribunal, patrocinada 
no referido recurso pela Procuradoria da República como sendo a 
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preconizada pela doutrina, tem em seu prol, como está expresso no 
aresto, opinião de Pontes de Miranda, em comentário ao art. 862 do 
Código de Processo Civil. 
3. O ensejo que se nos apresentou de admitir agravo de 
instrumento contra decisão que prolatamos, e que fôra objeto de 
declaração para suprimento de omissão, levou-nos a ampliar as 
indagações sobre o tema, que o acórdão da Guanabara deu como 
assentado, supondo consolidada a jurisprudência no rumo que propôs 
(R.T.J., 39/336). 
4. Como se vê, a matéria está longe de ser tranqüila. 
5. Com efeito, desde logo impressionam os argumentos em 
que se estriba o sucinto, mas substancioso voto divergente do Ministro 
Gonçalves de Oliveira. 
Os argumentos são: a) "a decisão dos embargos declaratórios 
integra o julgado"; b) a oposição de embargos declaratórios por uma das 
partes dificulta a apelação da outra, porque os autos, no prazo de 
quarenta e oito horas, são conclusos ao Relator. 
6. A questão se reveste, portanto, de atualidade prática, ao 
mesmo tempo em que reflete opções prévias no plano da doutrina, razões 
pelas quais nos animamos a expor, com a extensão que os interlocutórios 
não consentem, o fio da reflexão, através da qual concluímos – por – 
adotar a – opinião esposada pelo Tribunal da Guanabara no acórdão já 
referido, e pelo Ministro Gonçalves de Oliveira, no seu douto voto 
divergente, não podendo render-nos às razões do aresto do Supremo 
Tribunal. 
II) Natureza jurídica dos embargos de declaração 
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Porque tais embargos não visam à reforma da decisão, pois 
esta, ainda que providos, se manterá intangível na sua 
substância", acentua o eminente Ministro, Professor Moacyr 
Amaral Santos, "uma parte da doutrina (Gabriel de Rezende 
Filho, Machado Guimarães, Lopes da Costa, Odilon de 
Andrade, João Monteiro) não lhes reconhece a natureza de 
recurso.1
De fato, a despeito das lições de Paula Baptista2 e João 
Mendes,3 perfilhando a tradição do direito português, mais recentemente 
lavrou a divergência. 
Assim, para João Bonumá,  
pode-se afirmar que eles não constituem propriamente um 
recurso, porque não se destinam a provocar perante a 
mesma ou superior instância, a reparação de gravame ou 
injustiça.4
E Lopes da Costa, ao confrontar a questão de que nos 
ocupamos, deu com a dificuldade: a sentença pode padecer de "defeitos 
mais graves que os de natureza material". Estes não pode o Juiz, por sua 
própria iniciativa, desfazer, bastando, porém, "simples requerimento". E o 
despacho obtido "não representa uma decisão, mas apenas esclarece a 
decisão proferida, em que se integra". 
Entretanto, observa o saudoso mestre, pode também ocorrer 
que a sentença seja incompleta, e não, apenas incorreta, por contraditória 
ou obscura. Neste caso, "falta uma parte da decisão". Impõe-se, pois, 
obter "sentença complementar", mediante embargos declaratórios. "O 
despacho é uma verdadeira sentença e, pois, da sentença deve ter a 
forma: sentença complementar".5
                                                 
1 Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 2ª ed., Max Limonad, São Paulo, 1965, 3° 
vol. pág. 155. 
2 Compêndio, Livr. Clássica Editora, Lisboa, 1930, §§ 219 e 220, pág. 177. 
3 Direito Judiciário Brasileiro. Ed. Freitas Bastos, 1954, pág. 351. 
4 Direito Processual Civil, Ed. Saraiva, São Paulo, 1946, 3° vol., pág. 98. 
5 Direito Processual Civil Brasileiro, 2ª ed., Forense, Rio, 1959, 3° Vol., pág. 315. 
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Neste último caso, "desta cabem os mesmos recursos que 
cabiam contra a sentença querela veio integrar".6
E contudo, a antiga redação do art. 862, § 5°, do Código de 
Processo Civil dispunha que a interposição dos embargos declaratórios não 
suspendia o curso do prazo, se fôssem rejeitados, de outros recursos. "Era 
um evidente absurdo."7
Como suplantar o absurdo? 
Propunha Lopes da Costa "recorrer-se da sentença e ao 
mesmo tempo embargá-la", uma vez que "eram duas sentenças 
distintas." 
E, quanto ao obstáculo oposto pelo art. 809 do Código, 
inadmitindo recursos simultâneos, o emérito processualista o contornava, 
mostrando que "apesar de classificados como recurso, os embargos de 
declaração não são, em verdade, um recurso".8
8. O que sejam os embargos declaratórios, se recursos não 
são, é outro ponto em que não há acôrdo. Enquanto, para Bonumá, os 
embargos são meio de aperfeiçoar, esclarecer e explicitar a sentença, 
para Lopes da Costa, pelo menos quando visam a suprir omissão do 
julgado, os embargos são meio de obter sentença complementar. Poder-
se-ia dizer, portanto, que os embargos declaratórios constituem meio de 
integração da sentença, peculiar, aliás, ao nosso direito, por que 
desconhecido de outros ordenamentos jurídicos passados9 ou 
contemporâneos.10
9. Precisamente aqui, parece-nos, reside a dificuldade. 
Sempre se reconheceu que, instruído quanto aos fatos em que as partes 
                                                 
6 Direito Processual Civil Brasileiro, 2ª ed., Forense, Rio, 1959, 3° Vol., pág. 315. 
7 Direito Processual Civil Brasileiro, 2ª ed., Forense, Rio, 1959, 3° Vol., pág. 315. 
8 Direito Processual Civil Brasileiro, 2ª ed., Forense, Rio, 1959, 3° Vol., pág. 315. 
9 Alexandre Caetano Gomes, citados por João Mendes, op. cit., ibidem. 
10 Liebman, Manuale, Ed. Giuffrè, Milão, 1959, n° 290. 
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baseiam suas pretensões, mediante as alegações e a atividade probatória 
exercida segundo a ordem legal do procedimento (pois, quanto ao direito, 
deve estar previamente instruído), deve o Juiz prolatar a decisão definitiva 
da lide. Isto feito, não pode retroceder. 
E depois que o Julgador der uma vez sentença definitiva em 
algum feito, e a publicar, ou der ao Escrivão, ou Tabelião, 
para lhe pôr o têrmo da publicação, não tem mais poder de 
a revogar, dando outra contrária pelos mesmos autos. E se 
depois a revogasse, dando outra contrária, a segunda será 
nenhuma, salvo se a primeira fôsse revogada por via de 
embargos, tais que por Direito pelo neles alegado, ou 
provado a devesse revogar ... .11
10. Pode ocorrer, no entanto, como, em continuação, o 
mesmo texto admite, que a sentença tenha partes "escuras e intrincadas", 
cabendo, neste caso, declará-la ou interpretá-la. Da declaração e da 
interpretação, todavia, "poderá a parte, que se sentir agravada, apelar ..." 
(idem, ibidem). 
11. Impõe-se, pois, bem delimitar a tarefa do julgador, em 
face dos embargos declaratórios. 
Se é certo que o Juiz não pode, acolhendo embargos 
declaratórios, dar sentença contrária à sentença definitiva que proferiu 
nos mesmos autos, também é certo que, ao provê-los, freqüentemente 
acrescenta algum comando, que a sentença embargada não continha.  
12. Assim, não pode o Juiz retroceder; isto é, não pode 
contrariar a convicção que já adotou na sentença embargada, vindo a 
prover demanda, quando já a rejeitou, ou a rejeitá-la, se já lhe deu 
provimento. 
Sòmente neste sentido se pode entender que ao Juiz não é 
dado alterar o julgado, por obra de embargos declaratórios. 
                                                 
11 Ordenações Filipinas, Liv. III, § 6°. 
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13. Mas, por um lado, a declaração deve ter alguma utilidade 
para o embargante. 
E, na mesma medida em que, para o embargante, a 
declaração é útil, òbviamente porque lhe assegura algum bem da vida 
cuja titularidade não lhe parecia tranqüila, nessa mesma medida a 
declaração pode ser – e certamente será – danosa à parte que não 
embargou. 
Com efeito, sem a declaração, poderia passar em julgado a 
sentença em têrmos mais favoráveis ao sucumbente. 
14. A não ser assim, como se compreenderia (e isto sempre 
se reconheceu) que a parte, conformando-se com a sentença, tenha, 
contudo, interêsse em recorrer do ato que apenas a interpreta, declara ou 
explicita? 
Desde que o ato interpretativo em nada altera a decisão, a 
situação continuará a ser a mesma com a qual a parte já se dera por 
satisfeita. 
15. Consideremos hipótese de relativa freqüência no fôro. A 
sentença provê a demanda; omite, contudo, a condenação do réu à verba 
honorária. Se o réu, porventura, se conforma com o julgado, não se segue 
que ficará também conformado, se o Juiz, acolhendo embargos 
declaratórios do autor, fixar honorários em quantia que o réu repute 
excessiva. Sua inconformidade poderá cingir-se ao vulto dessa verba. 
E o comando em que esta condenação se traduz, até então, 
não existia. 
Noutra hipótese, acolhendo a demanda, a sentença manda 
reintegrar o autor na posse do imóvel, mas não se pronuncia quanto às 
perdas e danos pela indevida ocupação. 
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É difícil dizer que o provimento dos embargos declaratórios 
deixa tudo no mesmo estado. 
16. Ora, opostos que sejam os embargos, não há senão 
aguardar que o julgador se pronuncie, uma vez que sòmente então ficará 
exausta a sua jurisdição no processo em causa, podendo ser que a 
sentença sofra alguma alteração, bastante para afetar a medida da 
sucumbência da parte contrária, muito embora rigorosamente afinada 
com a convicção já anteriormente adotada pelo Juiz. 
Assim, o interêsse de recorrer, para o embargante, se traduz, 
como em qualquer outra figura de recurso, na discrepância entre o pedido 
e o julgado, seja por omissão, seja por contradição, seja por obscuridade, 
que possa ensejar dúvida quanto ao alcance do provimento de seu pedido. 
Isto se aplica ao réu, na medida em que êste também formula pedido, 
embora apenas em sentido amplo.12
17. Entretanto, no que respeita a qualquer outro recurso que 
não os embargos declaratórios, é perfeitamente manifesto que o interêsse 
em recorrer sòmente emergirá, após a integração da sentença 
embargada. 
De fato, antes de que ela efetivamente se integre, não há 
como aferir a ocorrência dêsse pressuposto necessário de qualquer 
recurso. 
18. Nestas condições, não vemos como se possa cindir o 
têrmo inicial do prazo para interposição de recursos, para fixá-lo num 
determinado ponto, em relação a uma das partes ligantes; e noutro, 
relativamente à parte contrária. A sentença de que se recorre é sempre 
una. 
                                                 
12 Frederico Marques, Instituições de Direito Processual Civil, 1ª ed., Forense, 1959, 3° 
vol., pág. 131. 
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E sob o ângulo do procedimento recursal, seria incontornável o 
tumulto, aliás, perfeitamente supérfluo. 
Parece-nos, pois, que o § 5° do art. 862 do Código do 
Processo Civil não justifica a divergência, ao dispor: 
Os embargos declaratórios suspendem os prazos para outros 
recursos, salvo se manifestamente protelatórios e assim 
declarados na decisão que os rejeitar. 
Êsse dispositivo não é contraditório. 
O prazo para interposição dos outros recursos, efetivamente, 
não começa a fluir, se são opostos embargos declaratórios. E isto vale 
para ambas as partes. 
Mas se os embargos são tidos como protelatórios, deve o Juiz, 
concomitantemente, aplicar ao embargante a sanção processual 
consistente na impossibilidade de usar de outros recursos, por abuso do 
direito processual de recorrer, verificado na oposição de embargos 
meramente protelatórios. 
Com efeito, não tendo abusado do direito de recorrer, não se 
expõe a parte, que não embargou, a qualquer sanção. 
Não havendo qualquer propósito – mas, apenas, 
inconveniência – no uso simultâneo de recursos diversos a tumultuar o 
procedimento, como reconheceu Lopes da Costa, segue-se que à parte 
que não embargou cabe aguardar a integração do julgado ou o 
desprovimento dos embargos de declaração. 
Sòmente então poderá apurar a medida da lesividade do 
julgado, para, por ela, pautar a sua irresignação, até então prematura. 
19. Êste entendimento, aliás, foi o que prevaleceu em acórdão 
de 19 de dezembro de 1946 da 3ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, do qual foi Relator conceituado processualista e comentador do 
A12  
8
A Oposição de Embargos de Declaração e o prazo para  
interposição dos demais Recursos 
 
nosso Código, o saudoso Desembargador Erotides da Silva Lima (R.T. 
165/614). 
Assim se expressa o aresto: 
A doutrina da reforma processual é a melhor. Desde que há 
omissão, êrro, contradição ou incongruência do julgado, 
reclamando correção por via dos embargos, não está o 
julgamento completo. Só após o consêrto se obtém a 
decisão em sua certeza, segurança e inteireza; aí é que a 
parte tem a decisão integral e os elementos para recorrer, 
pois os embargos declaratórios fazem corpo com a decisão 
declarada. Só então é que deve começar o prazo para 
recurso. Em sentido semelhante se manifestam Garsonnet et 
César Bru ("Traité de Procedure", 6, n° 399 e nota 10). 
No mesmo sentido perseverou a 2ª Câmara Cível do Tribunal 
Paulista, em 15 de janeiro de 1949 (R. T. 179/709), em acórdão cuja 
ementa dispõe: 
Recebidos os embargos declaratórios, a suspensão do prazo 
para o recurso ordinário aproveita a ambas as partes e não 
sòmente àquela que interpôs os embargos, pois não é 
possível a qualquer dos litigantes interpor recurso de uma 
decisão cujo conteúdo tornou-se duvidoso. 
III) Conclusões 
20. Podemos, pois, concluir: 
A) Visando a ampliar o comando contido na sentença, ou, 
simplesmente, a afastar dúvidas quanto à extensão da vitória ou da 
derrota, os embargos declaratórios conduzem impugnação do julgado que 
solicita reexame do processo. Não tem relêvo o fato de serem opostos ao 
mesmo prolator da decisão recorrida. São, portanto, recurso. 
B) Antes de rejeitados ou decididos os embargos declaratórios, 
não se pode determinar se a sentença embargada está integrada ou se 
não está. Impõe-se aguardar o pronunciamento do Juiz. 
C) Sòmente com a rejeição ou a apreciação dos embargos se 
define a sucumbência de qualquer das partes, ou de ambas. É êste o 
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único têrmo inicial para emprêgo de qualquer outro recurso, por qualquer 
das partes litigantes. 
D) Entretanto, havidos como protelatórios os embargos, 
deverá o embargante sofrer a sanção, consistente na perda do direito a 
outros recursos. 
E) Poderá, porém, o embargante valer-se do agravo de 
instrumento, se, por êsse motivo, lhe fôr rejeitada a apelação, de modo 
que a qualificação de seus embargos como meramente protelatórios não 
se esgote no Juízo a quo (CPC, art. 842, IX). 
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